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INTRODUÇÃO

Nos principais países capitalistas, as relações de sub-contratação evoluíram sensivelmente nos últimos 20 anos,apontando no sentido da crescente diferenciação qualitativa
dos arranjos contratuais no interior das cadeias inter-indus-triais, principalmente no sentido da incorporação mais inten-sa de práticas cooperativas. Em especial, as relações de sub-contratação vem incorporando, dentre outras tendências, oalargamento da duração dos acordos entre firmas, uma novarepartição de tarefas entre contratante e firmas sub-contra-tadas, a intensificação do intercâmbio de informações
tecnológicas e mercadológicas entre os agentes e uma redu-
ção do número de sub-contratados diretos em favor de prá-
ticas de cooperação mais interativas.

Como tendência geral, Iverifica-se que as mutações!organizacionais vinculadas à desintegração técnica de firmase à montagem de arranjos inter-industriais cooperativos re-sulta na paulatina consolidação de “redes de firmas”,(networks). O conceito de “redes de firmas” é elaborado apartir de uma crítica à divisão artificial entre O agente eco-nômico e o ambiente externo no qual o mesmo se insere.Presupõe, portanto, que este ambiente se encontrainstitucionalmente estruturado em função de vínculos produ-|tivos e tecnológicos entre os agentes, responsáveis pela |consolidação de “sub-sistemas” de agentes inter-dependen- :tes. Considerando as “redes de firmas” como um modelo |inter-organizacional no qual sobressai a consolidação de prá-ticas cooperativas,| é possível caracterizar uma forma parti-cular deste modelo, no qual as empresas estão articuladasverticalmente através de relações de sub-contratação. Estasredes “verticais” geralmente estão baseadas em estratégias

.
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A hipótese deste trabalho é que a emergência destas

redes “verticais” representa uma importante mudança quali-

tativa na maneira como se organizam as relações de sub-

contratação no interior de diferentes indústrias. Basicamen-

te, as relações de sub-contratação presentes neste tipo de

configuração caracterizam-se pela presença de relações de

“parceria” entre os agentes envolvidos. O trabalho procura

discutir este padrão de sub-contratação baseado em relações

de parceria, dividindo-se em quatro seções. A primeira seção

apresenta diferentes enfoques teórico-analíticos que abor-

dam o fenômeno da externalização de atividades, discutindo

os desdobramentos destes enfoques em termos da intensifi-

cação da cooperação inter-industrial. A segunda seção abor-

da o modus operandi das relações de sub-contratação, res-

saltando o papel dos mecanismos de incitação à cooperação

existentes nestes arranjos. A terceira seção discute especi-

ficamente a segmentação interna das redes de sub-contrata-

ção e seus desdobramentos em termos dos mecanismos de

coordenação das decisões produtivas no âmbito destes ar-

ranjos. Finalmente, a quarta seção sintetiza as principais con-

clusões do esforço de investigação realizado, identificando

possíveis desdobramentos da utilização do conceito de redes

de sub-contratação em termos de medidas de Política Indus-

trial indutoras de um aumento da competitividade ao longo

das cadeias inter-industriais.

| - RererenciaL AnaLítico: COOPERAÇÃO INTER-INDUSTRIAL E

REDES DE SUB-CONTRATAÇÃO

As "redes verticais” retratadas na literatura estão basea-

das em estratégias de “desintegração” e “sub-contratação”

de grandes grupos industriais e na tendência à consolidação

de padrões “estáveis” de relacionamento inter-industrial en-

tre fornecedor-cliente e produtor-usuário, que induzem à co-

ma
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operação produtiva e tecnológica. A emergência dest
des verticais” representa uma importante mudanca uálita.
tiva na maneira como se organizam as relações de ud.
contratação no interior de diferentes indústrias As inv go.
ções que abordam a institucionalidade subjacente àsredos
de sub-contratação podem - de forma simplificada - ser e.
tematizadas a partir da identificação de dois eixos analíticos
qualitativamente distintos: a vertente neo-institucionalista
dos à isãcustos de transação e a visão neo-schumpeteriana das
competências organizacionais.

1.1 - A Visão ÍNEO-INSTITUCIONALISTA DOS CUSTOS DE
TRANsação

dos Perspectivateorica da vertente neo-institucionalista .
ção (Coase, 1937 e 1988; Williamson

1975, 1985, 1991) procura estabelecer limites ao cr -
mento da firma que se relacionem não apenas com uma
insuficiência interna de desenvolvimento de sua ca dade
produtiva (deseconomias de escala), mas também mo ade
tes relacionados à diversificação dos mercados e com mi
atua lintegração horizontal) e ao controle por elaxs, ela

EO deFo etapas da produção de um determinado
ma ótica minonais  lintegração vertical). Privilegiando
concreta de t ca, que procura inferir da sistemática

portamento dossuo o decisõesum modelo teórico de com-da dotalhs -Agentes econômicos, esta abordagem procu-

duta destesà Poteses comportamentais que regem a con-

econômicos énies:bem como incorporar aspectos legais,
transações. Nestapersnsçni específicos à realização de
tência institucion popectiva, à firma adquire uma consis-
agente promot do comparável à do mercado - enquantoor do processo de coordenação das atividades

7
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nizadas e coordenadas.

Nesta perspectiva, a firma é associada a umconunto

de contratos estabelecidos entreDade emos

. Na busca da minimizaç to:

eovelasionados a fatores de produçãoDS

na conceitualização de Williamson podem ser ass cacos à

nocão de “especificidade de ativos - a firma o du É

estabelecer uma fronteira eficiente entre as atividades au

tem interesse em controlar por meio de processos de

integração e aquelas para as quais será mais vantaloso ee

rer à realização de transações no mercado. esse mo o,

firma e mercado são compreendidos como meios alternativos

que se destinam à resolução dos problemas de coordenação

das atividades econômicas, com a produção industrial endo

concebida como um conjunto específico de transações, q

envolvem uma interface tecnológica particular e qquerem

um arranjo organizacional adequado à sua realização e a

ma eficaz. Em relação à análise microeconômica tradicional,

a teoria dos custos de transação desloca o fóco da análise

da eficiência alocativa baseada em uma análise marginal no
sentido da discussão da eficiência das diversas formas

organizacionais e institucionais, compreendidas enquanto

arranjos capazes de promover uma coordenação eficaz das

atividades econômicas!,

Sinteticamente, à análise dos custos de transação iden-
tifica quatro elementos básicos que são integrados no inte-

rior do referencial analítico: (i) atributos particulares à tran-

sação, como a frequência pela qual ela é realizada, a
especificidade dos ativos envolvidos e o grau de incerteza

92
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—
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“

inerente à sua realização; (ii) atributos específicos das for-
mas organizacionais a serem mobilizadas como instrumentos
de coordenação das transações, como a sua capacidade degerar e absover estímulos deflagrados por mudanças doambiente econômico, adaptando-se a estas mudanças; (iii)princípios comportamentais que dão coerência à conduta dosagentes, associados a uma “racionalidade limitada” - que,apesar de impossibilitar um cálculo racional maximizador,resulta na adoção de procedimentos aproximativos orienta-dos à busca de maior eficiência organizacional - e a umoportunismo latente - vinculado à perspectiva recorrente derealização de ganhos em detrimento de outros agentes; (iv)sistemáticas contratuais que orientam a realização de transa-ções, relacionadas ao grau de formalização dos contratosestabelecidos, à elasticidade dos mesmos face à ocorrência
de eventos imprevistos e aos mecanismos mobilizados paraviabilizar a resolução de conflitos entre os agentes envolvi-
dos. Como hipótese básica, a teoria dos custos de transação
supõe que a coordenação de atividades econômicas se dá.por meio de um “alinhamento” (ou adequação) das formasorganizacionais aos atributos das transações realizadas,mobilizando-se uma sistemática contratual condizente comestes atributos e tendo-se, como objetivo básico, aminimização dos custos de transação, o que garantiria maioreficiência ao processo de coordenação.

Em uma concepção esquemática da teoria dos custosde transação? - que concebe as diferentorganizacionais como “estruturas discretas”dades e propriedades intrínsecas - as redesção constituem “formas híbridas”
no meio termo entre a firma

es formas
com particulari-
de sub-contrata-

de governance, localizadas
integrada e o mercado

por um processo de barganha entre agentes inter-dependen-tes, que resulta na elaboração de contratos incompletos (não

9
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i
s contra

totalmente formalizados), incorporando Emo
s

posturas demasiadamente oportunistas, além e me ia

adaptativos capazes de garantir a resolução de confli

negociação.

A montagem de estruturas “híbridas” de da

envolve a intensificação doDGeoOeEiREs S

ctivos fluxos de 1 o

acenibgiaas - no âmbito deaOEdem

triais sistemáticos. Neste ordenação
E

i como uma forma hi Ê -

datesprndutivais baseada emder

vos entre agentes formalmente independentes H redes

constituem um desdobramento natural da a, ua

divisional, podendo usufruir os benefícios das duas orm o

possíveis de coordenação - o mercado e as aal

Desse modo, as redes de firmas são concebidas como

arranjo inter-organizacional que compatibiliza o recea

de estímulos exógenos do mercado com a beça est

mulos endógenos de tipo administrativo. Através ce c Rare

tos jurídicos não totalmente formalizados, estas re Esod

tem coordenar diferentes funções produtivas, o sa eos

i seus componentes. Neste sentido, Bidau po

as e “a rede é frequentemente considerada

o aanização “intermediária” entre, de um lado, a

or od deu rada a que produz ela própria os pesuraos que

eea e, de outro lado, o “mercado onde a

oadquirir seus meios de produção selecionando,

rs transação, O fornecedor mais competitivo

a cadê om maior flexibilidade, as redes de firmas agilizam

Operancã ii de informações e fatores entre os agentes,

o intercâmbio i dequadas em atividades com-
-se particularmente à lequ an e

neo ' i automobilística e eletro-eletrônica, po

poros oanvolvam a convergência é compatibilização

exemplo), que gia o ecidens distintas

de diversas tecnologias

mostra

das nãbasea
vernance dosde go ã

e estruturas 9 , uma adequaçãoagem
A montage ao firmas reque

;ã o Te
consolidaç

ão de

AN
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princípios comportamentais que regem a conduta dos agen-
tes. Ao contrário do “oportunismo” individualista que norteia
as ações da firma isolada, quando esta se encontra inserida
em um arranjo deste tipo, tendem a se disseminarem práti-
cas baseadas na confiança mútua e na reciprocidade das
ações. Ouchi (1980) incorpora estas diferenças em uma
tipologia que distingue três mecanismos de controle das tran-
sações econômicas, cada um deles associado a requerimen-
tos normativos e informacionais específicos que orientam a
conduta dos agentes. O “mercado” funcionaria como um
mecanismo de controle cujas normas de operação baseiam-
se em relações mercantis isoladas, realizadas a partir das
informações disponíveis sobre preços de produtos e fatores.
A “burocracia” (isto é, a estrutura interna da firma isolada)
funcionaria como mecanismo de controle cujas normas de
operação baseiam-se em regras relativamente bem definidas,
construídas a partir de uma estrututa legítima de autoridade.
As “redes”, por sua vez, funcionariam como mecanismo de
controle cujas normas de operação fundamentam-se em tra-.
dições consolidadas, definidas não apenas a partir de estru-
turas de autoridade legítimas, mas também com base em um
sistema de valores e crenças comuns, repartidos entre os
diversos agentes nelas presentes.

A cooperaçãointer-industrial implícita em redes de sub-
contratação associa-se, portanto, à superação do “oportunis-
mo” enquanto código de conduta que orienta os comporta-
mentos individuais e à consolidação de um ambiente intra-
rede baseado na “confiança mútua” (trust) entre os agentes.
A disseminação de princípios de confiança mútua nos inter-
relacionamentos que se estabelecem entre os agentes pode
ser explicada em função dos seguintes elementos: (i) a
minimização da “incerteza comportamental” associada a
posturas oportunistas; (ii) a eliminação dos custos associa-
dos à montagem de arranjos contratuais que
mecanismos defensivos de monitoração das cond
otimização da “

incorporem

utas; (iii) a
divisão do trabalho” no âmbito da rede, ade-

quando-se as escalas de produção e evitando-se a duplicação

11
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de esforcos; (iv) a viabilização da transferência de informa-

|

ções de natureza “tácita”.

A visualização das redes de firmas como forma Nu

da” de governance localizada no meio termo entre mera os

e hierarquias - definidos enquanto tipos ideais de coordena-

cão de atividades entre os quais se estabelece um continuum

- é bastante problemática. Existem dois problemas básicos

nestas premissas. Em primeiro lugar, os elementos presentes

nas diversas formas de governance - preços, autoridade e

confiança - não são mutuamente exclusivos, podendo ser

encontrados de forma combinada no mundo real, dando ori-

gem a “formas plurais” (Bradach e Eacles, 1989) de

governance. Em segundo lugar, a hipótese de que se pode

selecionar mecanismos de controle das transações como

resposta a critérios racionais de eficiência é extremamente

complicada: na verdade, estes mecanismos são resultantes

de decisões sequenciais idiossincráticas tomadas a nível

micro e de estímulos mais amplos provenientes do ambiente
éconômico.

Outra hipótese bastante problemática formulada no
âmbito da teoria dos custos de transação refere-se à perfeita
substitubilidade entre diferentes formas de coordenação das
atividades econômicas, levando em consideração apenas a
comparação dos custos marginais relacionados a cada tipo
de governance. Em particular, dois aspectos cruciais dos
arranjos inter-industriais cooperativos são praticamente igno-
rados nesta análise (Beije, 1991): o intercâmbio de informa-
ções que ocorre em paralelo à realização de transações e O
caráter sequencial e adaptativo inerente ao comportamentodos agentes, resultante do aprendizado experimentado aolongo de vários ciclos produtivos. Neste sentido, é útil con-siderar a diferenciação proposta por Carisson (1989) entrecritérios de eficiência “estática” e de eficiência “dinâmica”.A Primeira refere-se à combinação de insumos dados demaneira ótima, enquanto à Segunda compreenderia mudan-ças nas funções de produção em direções que se mostram

19
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mais lucrativas. Em contraste, a busca de “eficiência dinâmi-
ca” requer a criação de novos conhecimentos, vista como
requisito para viabilizar a exploração de “quase-rendas” as-
sociadas à exploração de novas oportunidades produtivas e
tecnológicas. É possível que ocorra um conflito potencial
entre critérios de eficiência estática e de eficiência dinâmica,
na medida em que haja uma incompatibilidade entre a extra-
ção de quase-rendas e a minimização de custos a cada
período de tempo. Neste sentido, a análise relativa à funciona-
lidade dos diversos formatos organizacionais deveria mudar
de perspectiva, deslocando-se da “alocação ótima” de recur-sos na direção da análise do processo de “criação e combi-nação” de novos recursos ao longo do tempo.

1.2 - A Visão DAS COMPETÊNCIAS ORGANIZACIONAIS NEo- ?
SCHUMPETERIANA

Visando captar os impactos dinâmicos da cooperação
inter-industrial - associados à criação e combinação de novos
recursos - é possível incorporar as contribuições de uma
vertente teórica que atribui particular relevância à criação e
acumulação de competências específicas pelos agentes eco-
nômicos ao longo do tempo. A análise deste processo é o
objeto primordial das análises “evolucionárias” de matriz
teórica neo-schumpeteriana, cujo programa de pesquisa dife-
rencia-se radicalmente daquele que orienta as a
teoria dos custos de transação. No âmbito do
teórico neo-schumpeteriano, a firma é definida
dos recursos tecnológicos que ela controla e ajus
do tempo. As habilidades genéricas controlada
organização (metaskills) resultam num “
cias” (core competencies) que define
mais factíveis para os agentes. Desse m

nálises da
referencial
em termos
ta ao longo
s por cada

núcleo de competên-
opções estratégicas
odo, O caráter espe-

15
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cífico do desenvolvimento tecnológico interno à firma se

manifesta em um binômio “cumulatividade-diversidade” no

tocante ao nível de capacitação dos agentes”, que delimita

as oportunidades possíveis de serem exploradas.

Os mecanismos de ensaio e erro que moldam as com-

petências dos agentes dão origem à consolidação de deter-

minadas “rotinas” (Nelson e Winter, 1982), que refletem a

especificidade destas competências e apontam no sentido de
uma certa coerência da conduta empresarial*.O conceito de
“rotinas organizacionais” é formulado como alternativa à
concepção téorica ortodoxa tradicional, segundo a qual o

padrão de conduta dos agentes é regido por uma
“racionalidade substantiva” assentada na maximização de

determinada função-objetivo, num contexto de informação
perfeita e de previsibilidade quanto aos desdobramentos das

ações que vierem a ser tomadas. Em particular, a abordagem

neo-schumpeteriana salienta a impossibilidade dos agentes

orientarem suas condutas por princípios racionais de maximi-
zação, face à imprevisibilidade da evolução do ambiente
econômico e tecnológico e às diversas fontes de incerteza
com as quais se defrontam os agentes no processo de toma-
da de decisões. Neste caso, os agentes trabalham num con-
texto cognitivo de “racionalidade limitada” (bounded

rationality), que os leva a optarem por regras práticas de
decisão - assentadas nas rotinas organizacionais consolida-
das - em detrimento de princípios racionais de maximização.
Neste sentido, pode-se ressaltar a presença de duas fontes
de Dão ceriara(Do retratadas na literatura de tradição
neo-schumpeteriana (Dosi di « Madi

informações necessáriasà nelaOSMila ausência das
que permitiriam a tomada de decisões Wetação da realidade,

tente (gap de informação); |. o caráter € orma mais consis-

cimento de que dispõem Os agentes ncompleto do conhe-
R para reconhecer e inter-

pretar as informações relevantes, devido à ausência de com-petências cognitivas (gap de competência).

11
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Na visão eevolucionária neo-schumpeteriana, as firmas
são concebidas como organizações com competências espe-
cíficas - que lhes permitem realizar determinadas atividades
- dotadas de um caráter tácito e que são acumuladas e
organizadas através de rotinas orientadoras do processo de
decisão. O processo de aprendizado através do qual as ro-
tinas e competências são desenvolvidas e moldadas é, em
boa medida, local e path-dependent. Desse modo, o tipo de
organização e o menu de opções estratégicas disponíveis
para os agentes são fortemente moldados e condicionados
pela natureza das competências e rotinas das firmas indivi-
duais. Aquilo que uma firma pode realizar depende de sua
história passada de desenvolvimento de competências e da
maneira como as mesmas foram organizadas.

Fundamentalmente, as rotinas organizacionais operam
em dois sentidos principais. Por um lado, elas atuam enquan-
to um formato institucional que ameniza a incertesa
subjacente ao processo inovativo, viabilizando a identificação -
e o processamento mais rápido das informações necessárias
à implementação de inovações. Por outro lado, as rotinas
reduzem o caráter autônomo e particularizado subjacente às
condutas dos diversos agentes, geralmente assimétricos em
suas competências e expectativas. Dessa forma, elas teriam
a capacidade de moldar convenções de conduta e percep-
ções de oportunidades, estabilizando comportamentos e or-
ganizando as interações e a coordenação entre os agentes
econômicos. Neste sentido, as organizações internalizam os
sinais recebidos do meio externo de acordo com a flexibili-
dade de sua configuração interna e de suas rotinas
organizacionais. O processo de coordenação de atitudes
decorrente da consolidação de rotinas organizacionais é afe-
tado por três elementos básicos: a Capacitação acumulada
pelos membros da organização ao longo do tempo (que con-
fere às rotinas um caráter nitidamente path-dependent); o
“formato” da organização que incentiva ou não a consolida-
ção dessas práticas; e as Características das tecnologias

15
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envolvidas nos processos produtivos, sua complexidade e

ritmo de transformação.

Segundo esta perspectiva, a firma pode - de acordo

com os recursos e competências que controla e consideran-

do os sinais e estímulos do ambiente econômico - combinar
de diferentes maneiras a realização de transações mercantis,
a integração interna ou uma das múltiplasformas intermediárias

de organização contratual dos arranjos inter-industriais. Des-
sa maneira, alarga-se o espaço da coordenação em termos
de competências e atividades. Em ambientes tecnologica-

mente dinâmicos, é necessário que as firmas - agentes pro-
pulsores da inovação - adequem seu formato organizacional
ao caráter “sistêmico”* do processo inovativo, ajustando as
estruturas de coordenação de maneira a converter as com-
petências individuais em fontes de novas oportunidades. Em
particular,

a

consolidação de redes de firmas constitui uma
- Tesposta eficazàs pressões de uma competição.hiper-dinâmi-
ca requisitos de “complexidade” e

  

ca e aos de
“multidisciplinaridade” das competências necessárias à ex-
ploração de determinadastrajetóriastecnológicas (Freeman,
1991; Dodgson, 1993).

La

v Baseadas em instâncias autônomas que estabelecem
entre si múltiplas relações, as redes de firmas viabilizam um
balanceamento entre a descentralização e a
cindíveis à geração e interpretação de
tecnológicas e sinais competitivos. A coopera
e tecnológica viabilizada através destas redes
forma de coordenação das ativida
compatibiliza a maior adaptabili
organizacionais dos agentes com a maior velocidade de res-posta aos sinais de mercado. Teubal et alli (1991, p 389)ressaltam que as redes de firmas são uma “estrutura
organizacional dinamicamente eficiente Dara a criação de“pool” social de informação e conhecimento no que concerne

| a uma inovação e Seus usos, tornando"Se um nexo dinâmi

ur S
âmicocrítico entre a inovação fe a fi;ma iNovativa) e o mercado”

coesão impres-
informações
ção produtiva
constitui uma

des produtivas que
dade dos formatos
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Neste sentido, a criação de novas competências por
intermédio das redes de firmas associa-se diretamente à
especificidade de um processo de “aprendizado coletivo” que
ocorre no interior destes arranjos. A fundamentação teórica
para este fenômenos pode ser buscada na noção de “apren-
dizado por interação” (Lundvall, 1988), associada à conver-
gência e inter-penetração dos processos de learning-by-doing
e /earning-by-using no âmbito de relacionamentos inter-indus-
triais estáveis. Neste sentido, Johnson e Lundvall (1992)
formulam as seguintes hipóteses: |. o aprendizado por inte-
ração envolve um “processo social”, a partir do qual se
desenvolvem conceitos básicos de linguagem entre os agen-
tes; Il. quanto mais complexo for o aprendizado, maior será
a interação requerida para viabilizá-lo; Ill. o aprofundamento
da interação requer o aperfeiçoamento dos códigos e canais
de comunicação entre os agentes: IV. a continuidade da
interação introduz a possibilidade de novas combinações para
diferentes tipos de conhecimento. Por outro lado, o aprendi-.
zado por interação é afetado por “regularidades institucio-
nais” associadas ao ambiente de interação entre os agentes. .
Estas regularidades se expressam em um determinado “ar-.
ranjo institucional” do ambiente (associado à noção de
institutiona! set-up), que pode facilitar ou obstaculizar a
geração e difusão de inovações. 4

Dos mecanismos cumulativos de aprendizado por inte-
ração realizados no âmbito da rede, e admitindo-se a inser-
ção dos mesmos em um ambiente institucional favorável,
emerge um tipo qualitativamente distinto de aprendizado que
lhe é particular - o “aprendizado coletivo”.Este aprendizado
coletivo envolve a incorporação do aprendizado individual
vivenciado por cada agente” a um pool social de conheci-
mentos (comerciais, gerenciais, mercadológicos, tecnológi-
cos, etc.) disponíveis aos participantes do arranjo. Desse
modo, a formação destas redes gera “externalidades positi-vas” relacionadas à utilidade potencial que o conhecimento
gerado por um membro particular pode ter para outros com-
ponentes do arranjo. Neste sentido, a existência de uma

a
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certa “redundância informacional” estimula a interação, na
medida em que conhecimentos não utilizados produtivamen-
te por um agente podem ser úteis para outros componentes
da rede. À ação de mecanismos endógenos de indução ao
aprendizado intra-rede comprende a consolidação de um pro-

cesso de deutero-learning, baseado na hipótese de que os

agentes “aprendem a aprender” no âmbito deste tipo de
aranjo. Considerando este aspecto, Dodgson (1993) caracte-
riza três tipos de /earning-by-learning que são específicos à
montagem de arranjos cooperativos. O “aprendizado sobre
parceiros” refere-se à transferência e socialização de infor-
mações organizacionais, relativas às rotinas e códigos de
conduta que norteiam as ações de agentes individuais. O
“aprendizado sobre objetivos” refere-se à obtenção, ao longo
do tempo, de uma maior precisão acerca dos objetivos que
devem ser perseguidos na articulação, na medida em que a
transferência contínua de informações entre os agentes per-
mita definir interesses mútuos com maior clareza. O “apren-
dizado sobre os resultados” refere-se à possibilidade de ob-
ter-se um maior detalhamento acerca daquilo que é possível
obter a partir do arranjo, a partir de um refinamento das expec-

|

tativas individuais e da internalização de valores comuns.r
Considerando quea coordenação dos sistemas de infor-

mações é um fator primordial na consolidação de redes defirmas, o aprendizado coletivo converte-se em elemento quedá unidade a esta estrutura. Em particular, cabe destacartrês aspectos relacionados dos mecanismos de aprendizadotecnológico específicos ao ambiente intra-rede: |. a criação     
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componentes das redes (Bidault, 1993). Nesta perspectiva,estas redes convertem-se em “fontes” de inovação, geradasa partir de uma certa “divisão de trabalho” no tocante aoesforço tecnológico realizado, permitindo aos agentes mobi-lizados elevar a produtividade das atividades de P&D, porintermédio do aproveitamento de economias-de-escala e deganhos de especialização. Este tipo de aprendizado é, porexcelência, consciente e intencional, na medida em que en-volve um esforço específico de aglutinação de múltiplas com-petências. Neste sentido, ele reveste-se de um caráter “for-mal”, que o distingue do aprendizado “informal” resultante daacumulação de “externalidades” informacionais intra-rede. |
mmTm

Outro mecanismo de aprendizado presente em redes defirmas relaciona-se à circulação de conhecimentos tecnológi-cos no interior deste tipo de arranjo. Neste caso, a cooperaçãotecnológica atua no sentido de permitir uma redução dos lagsde inovação, devido à presença de mecanismos informais deaprendizado que retro-alimentam O esforço tecnológico con-.junto. Em especial, observa-se que as tecnologias desenvol-vidas por um dos atores presentes na rede tendem progres-
sivamente a serem transferidas a outros membros do arranjo,
através do funcionamento natural da rede. A especificidade
do processo de circulação de conhecimentos reside no fato
de que, a este nível, não existe uma intenção deliberada dos
agentes interagirem entre si no intuito de criar novastecnogiad. 'O objetivo recai, neste caso, no aumento da efi.”ciência produtiva do conjunto de atividades, na incorporaçãode inovações incrementais e na exploração de ativos comple-mentares,resultando na apliação da “eficiência coletiva”(Schimitz, 1994) proporcionada pelo arranjo. Este tipo deaprendizado tende a se disseminar mais extensivamente pelarede do que aquele baseado em esforços conjuntos de P&Dentre os agentes, que geralmente ocorre de forma maisparticularizada no âmbito desta estrutura,)!

em certa medida,
ade da transferên-

A circulação de conhecimentos é,uma consequência natural da bidirecionalid
. TN
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cia de informações entre os componentes da rede. Entretan-

to, o aprendizado informal realizado através destas estrutu-

ras extrapola uma dimensão estritamente bilateral. Por um

lado, a interação que se observa na rede associa-se à soci-

alização dos processos de Jearning-by-doing e learning-by-

using vivenciados pelo conjunto dos agentes, o que extrapola

a mera “adição” destes efeitos no âmbito de relacionamen-

tos bilaterais. Por outro lado, em função da estrutura espe”

cífica de cada rede, podem ser caracterizados distintos níveis

hierárquicos de interação, que em Seu conjunto dão origem

a um processo mais amplo de aprendizado coletivo, cujos

impactos dinâmicos sobre a capacitação dos agentes ultra-

passam aqueles meramente obtidos através de interações

bilaterais?. Neste sentido, é possível caracterizar a existência

de um certo trade-off entre O número de agentes que parti-

cipam do arranjo e a intensidade da interação que se esta-

belece entre eles. É provável que exista um tamanho ótimo

desta estrutura, associado a uma dispersão máxima em ter-

mos do número de agentes que dela participam, à partir do

] de interação pode ser obstaculizado, em

ua ODI
ciais e da impossibilidade de se

função de rot ga ambio de informações entre

coordenar minimamente O intercâmb!
ç

os componentes do arranjo.

rma de aprendizado intra-rede

ue merece ser destacada refere-se à sua conversão em

ulsora da difusão de novas tecnologias. Neste

e funciona como um "mercado organizado”

8) que estimula consideravelmente à difusão

quando comparado a mercados CO-

es particularizadas. Neste sem

ão de “difusão concêntrica

das redes de firmas,

“difusão concêntrica”

através da qual uma

dual difunde-se inicial-

“rede direta” de

seridos em

Finalmente, uma última fo

q

estrutura prop

sentido, à red

(Lundvall, 198

de novas tecnologias,
]

muns” baseados em transaço

tido, é possível considerar a noç

de oportunidades tecnológicas a partir

desenvolvida por Bidault (1993). A

baseia-se em uma lógica sequencial,

inovação gerada por um agente indívi
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“redes indiretas” e, finalmente, para o mercado. Esta lógica
“sequencial” pressupõe que a difusão de novas tecnologias
se dá em função do grau de solidariedade e coesão existente
entre os agentes participantes do processo. Os autores que
defendem a funcionalidade desta sistemática consideram que
a fixação do preço das técnicas para viabilizar a difusão de
novas tecnologias é um processo intrinsecamente aproxima-
tivo; desse modo, estes preços poderiam ser melhor calibra-
dos a partir de contatos diretos entre agentes não-anônimos
viabilizados por intermédio das redes de firmas. Além disso,
o aprendizado coletivo resultante do processo possui uma
dupla dimensão: o de engendrar forças constituintes da de-
manda - com base na consolidação de relacionamentos inter-
industriais estáveis e de vínculos com consumidores finais
articulados às redes - criando condições para a “construção”
e mercados (Teubal et alli, 1991) em paralelo ao processo

de difusão.
a,

| - REDES DE SUB-CONTRATAÇÃO E RELAÇÕES DE PARCERIA:-
MECANISMOS INCITATIVOS E CooPERAÇÃO INTER-INDUSTRIAL

“ : Sm! = 'A“externalização”de funções produtivas, que conduz
ao surgimento das redes de sub-contratação, é referenciada
nesta seçãoàaçãodedeterminadosmecanismosincitativos

que

estimulamacooperaçãointer-industrial. De início, dev
se ressaltar que a externalização de funções por meio das
relações de sub-contratação não implica necessariamente o
aprofundamentoda cooperaçãointer-industrial. E tá
externalização pode resultar meramente de um cálculo co
nômico privado, contemplando a montagem de um arranio
contratual que formaliza uma certa divisão de tarefas entre
orarSem que isto implique um incremento de práticas

- De fato, as relações de sub-contratação só se
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. uando propiciam a con-
nãodeumprocessodinâmico de desenvolvimento de
soldação de mpetências, assentado em três aspectos bási-
ea e «tensão do ato cooperativo às esferas da produ-
cão cos ae ao desenvolvimento-aperfeiçoamento de produ-
seprocessos: Il. a generalização de um efeito de aaa
dizado recíproco, sustentado em relações laterais uma
tilaterais) especificamente orientadas ao aprofun ento Ls
feitos sinérgicos entre as competências dos agentes; Ill.e tração necessária entre as organizações participan

tesdoarranjo cooperativo, de maneira a coordenar as ações
o agilizar os fluxos informacionais.

Entendida nestes termos, a cooperação inter-industrial
no interior das redes de sub-contratação baseia-se numa
concepção relacional de longo prazo, assentada na confiança
mútua entre os agentes, que resultano incremento da eficá-
cia global do arranjo. Esta cooperação permite o raimento
e repartição de uma quase-renda relacional, decorrente do
processo de criação de novas competências e eetrsos ao
longo do tempo. Neste sentido, Foray (1991) articula a
montagem de redes de sub-contratação à possibilidade de
conciliar-se a apropriação de quase-rendas compostas com
requerimentos de “reversibilidade dos recursos mobilizados.
As proposições de Foray incorporam a definição de quase-
rendas compostas” de Alchian e Woodward (1988), para
quem estas poderiam ser concebidas como “uma porção da
quase-renda dos recursos que depende de uma associação
continuada com outros recursos específicos” (1988, p.2).
Desse modo, a integração de recursos e ativid
bito das redes de sub-contratação lhes confer
suplementares”º, que reforçam a competitivid
tes inseridos neste tipo de arranjo.
“reversibilidade”, por sua vez,
dos agentes manterem uma cer
de mobilização de recursos, com o intuito de explorar novasoportunidades engendradas pelo processo cumulativo dedesenvolvimento tecnológico e de melhor enfrentar a incerte-

ades no âm-
e “qualidades
ade dos agen-

O conceito de
relaciona-se à necessidade
ta flexibilidade no processo
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za inerente ao ambiente econômico. A “reversibilidade”
garantida pela montagem de redes de sub-contratação se
explica em função dos seguintes elementos: l. a adequação
a atributos da demanda baseados em preferências voláteis,
por meio da incorporação de princípios de compatibilidade
entre produtos (Katz e Shapiro, 1985); ll. a montagem de
sistemas produtivos flexíveis, por meio do desenvolvimento
de produtos e componentes modulares (Langlois e Robertson,
1992); Ill. a repartição da irreversibilidade associada a inves-
timentos de maior porte, com consequente redução de sunk-
costs para os agentes individuais lForay, 1991); IV. a redu-
ção de incertezas mercadológicas associadas ao comporta-
mento da demanda e de incertezas tecnológicas associadas
às configurações dos sistemas produtivos (DeBresson e
Amesse, 1991).

Considerando a possibilidade de obtenção de uma “qua-
se-renda relacional” em relações de sub-contratação,- a
viabilização da cooperação inter-industrial associa-se a meca-.
nismos incitativos que desempenham as seguintes funções:
|. a minimização do risco associado a comportamentos opor-
tunistas; Il. a redução dos custos de controle associados à
repartição de tarefas entre os agentes; HH. a superação de
obstáculos relacionados à assimetria informacional que en-
travam a relação; IV. a criação de estímulos endógenos à
participação ativa dos contratantes e contratados no arranjo
cooperativo.

Na análise dos mecanismos incitativos que afetam a
dinâmica de cooperação inter-industrial, é possivel identificar
dois enfoques que, apesar de radicalmente distintos, guar-
dam entre si relações de complementariedade, mai
de antagonismo. A visão ortodoxa tradicional -
te estática em seus fundamentos - analisa o
incitativos internos às transações, tomando c
a relação agente/principal (Teoria da Agência)
estratégicas entre um conjunto finito de agenJogos). Este tipo de enfoque atribui particula
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definição de um contrato ótimo que garanta uma “estrutura

incitativa” indutora da cooperação entre os agentes, o que

se reflitiria na negociação dos preços considerados nos con-

tratos de sub-contratação, gerando uma configuração inter-

industrial sustentável para o arranjo.

O modelo de referência das análises tradicionais que

abordam a ação de mecanismos incitativos à cooperação é

a relação “agente/principal”, investigada num contexto de

“seleção adversa” marcado por duas características essenciais:
|. a possibilidade de ocorrer um conflito de interesses entre
o “principal” (compreendido como “mandante” da relação) e
o “agente” (compreendido como “mandatário” da relação) ao
qual ele delega a responsabilidade de desempenhar uma ta-
refa qualquer; Il. a possibilidade de existir uma assimetria na
distribuição de informações entre os agentes. Em particular,
este enfoque salienta que o “principal” se defronta com
problemas para operacionalizar a relação, na medida em que
depende do “agente” para atingir determinado objetivo; des-
se modo, ele deve conceber uma estrutura contratual ótima
- também denominada “estrutura incitativa”“agente” a revelar suas informações, particip
te do arranjo cooperativo.

- que induza O

ando ativamen-

Por outro lado, a Teoria dos Jogos enfoca as relacões
de sub-contratação sob o prisma de um “dilema do prisionei-ro” comum a situações marcadas pela forte dependência
bilateral entre os agentes. Neste contexto, tem-se um “jogosimultâneo” envolvendo dois agentes distintos - o contratan-
te e o sub-contratado - que dispõem de duas estratégias
alternativas - cooperar ou não-cooperar (ver Quadro 1). Oexemplo apresentado demonstra que, se os dois jogadorescooperarem entre si, eles obterão 199
não houver cooperação o ganho será Pp. Por outro lado seum agente cooperar e o outro não, o primeiro obterá umganho (s) inferior ao ganho obtido pelo segun
exemplo, a busca por cada agente a gundo (t). Neste
individual - refletido na maximização
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serem obtidos - resultaria na definição de “estratégias domi-

nantes” - de não-cooperação - pouco satisfatórias, na medi-

da em que estas estratégias tomadas simultaneamente pelos
agentes resultarão em ganhos inferiores aos da cooperação.

Quapro 1 - EstRATÉGIAS ALTERNATIVAS EM RELAÇÕES DE SuB-
CONTRATAÇÃO

 

 

  

Contratante O

Cooperar Não-cooperar

Sub-contratado

Cooperar (r=3,r=3) (s =0,t = 65)

Não-cooperar t=5,s=0 (p=1,p=1)"

 
Fonte: Baudry (1994)

A solução dos problemas de “assimetrias informacionais”
ou do “dilema do prisioneiro” com os quais se defrontam
agentes envolvidos em relações de sub-contratação requer a
consolidação de uma confiança mútua entre estes agentes,
decorrente da convicção recíproca de que, no interior do
arranjo, nenhuma parte explorará as vulnerabilidades da ou-
tra. Nesta perspectiva, a confiança mútua garante a
factibilidade dos engajamentos acordados ex-ante entre os
agentes, os quais se encontram submetidos a condições de
incerteza. Para o contratante, esta confiança gera estímulos
à intensificação do aprendizado relacional com o sub-contra-
tado, bem comoreduz a incerteza inerente à própria relação
de sub-contratação. Para o sub-contratado, a confiança per-
mite o alargamento do horizonte tem
tindo um volume mínimo de ne
permitindo apropriar uma parcela da
pela relação. A consolidação desta con

poral da relação, garan-
gócios para as firmas e lhes

“quase-renda” gerada
fiança mútua associa-
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se a procedimentos incitativos específicosà relação, dentre

os quais é possível destacar: |. a repetição sistemática da

troca, através da generalização do contrato plurianual

renovável enquanto princípio regulamentador da relação; ll. a

criação de mecanismos de repartição dos ganhos associados

â relação, gerando estímulos à elevação da produtividade e

à incorporação de inovações tecnológicas pelos agentes
envolvidos.

A generalização do contrato plurianual renovável favo-
rece a consolidação de relações de confiança entre os agen-
tes, na medida em que dá origem a um “jogo” que tende a
se repetir indefinidamente. Para que a cooperação inter-in-
dustrial prospere, é imprescindível que ela esteja associada a
um horizonte de longo prazo - ou pelo menos que não esteja
rigidamente definido ex-ante - de maneira a desestimular
qualquer tentação oportunista por parte dos agentes. Desse
modo, o alargamento do horizonte temporal da relação refor-
ça, da parte dos agentes envolvidos, a esperança de ganhos
futuros, estimulando a modernização produtiva e elevando os
níveis de eficiência. Em termos da nomeclatura da Teoria dos
Jogos, a repetição sistemática do “jogo” tende a modificar
O pay-off com que se defrontam seus membros participan-
tes, elevando os ganhos potencialmente associados à coope-
ração. Além disso, a continuidade da relação ao longo do
tempo dá origem a um processo de conhecimento mútuo
entre os agentes, que mitiga os problemas de assimetriasinformacionais.

º E possível agregar a estas proposições, as contribui-ções de autores que se movem numa perspectiva de análiseessencialmente dinâmica - como os da vertente neo-schumpeteriana. Para estes autores, a maior duracão doarranjo cooperativo cria condições para a consolidação de

- À criação de estírA é o stímulosendógenos ao aprendizado coletivo a partir das redes verti-
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cais de sub-contratação compreende dois mecanismos distin-
tos. Por um lado, a formação destas redes gera “externalidades
positivas”, relacionadas à utilidade potencial que o conhecimen-
to gerado por um membro particular pode ter para outros
componentes do arranjo. Por outro lado, existem incentivos
ao aprendizado que decorrem da própria “institucionalidade”
subjacente ao arranjo cooperativo, podendo-se ressaltar: |. a
existência de canais estruturados para transmissão de infor-
mações entre os componentes da rede; Il. a consolidação de
códigos de comunicação consensualmente aceitos entre os
agentes; Ill. a montagem de instâncias de mediação de con-
flitos, responsáveis pelo isolamento de agentes com compor-
tamentos desviantes; IV. a disseminação de práticas
gerenciais que encoragem o intercâmbio horizontal e vertical
de informações.

Outra forma de “aprendizado coletivo” particularmente
importante em redes de sub-contratação refere-se à sua
conversão em estrutura propulsora da difusão de novas.
tecnologias. Em especial, os seguintes elementos atuam
como forças indutoras de uma difusão “intra-rede”: |. a eli-
minação de entraves à transferência de novas tecnologias,
na medida em que a apropriabilidade das inovações seja
negociada entre os componentes da rede; Il. a eliminação de
dificuldades transacionais que restringem a difusão de novas
tecnologias, como aquelas relativas à identificação de opor-
tunidades tecnológicas atrativas por um maior conjunto de
atores; Ill. a superação do “paradoxo da informação”, na
medida em que o “valor” desta informação desvincula-se desua apropriação estritamente privada; IV. a minimização deposturas oportunistas decorrentes da existência de“assimetrias informacionais” entre os agentes; V. a possibi-
lidade de se viabilizar a transferência de tecnologias basea-das em conhecimentos de caráter “tácito” que dificilmentepodem ser codificados. Desse modo, o “aprendizado coleti-vo” associado à cooperação inter-industrial no interior dasredes de sub-contratação engendra naturalmente mecanis-mos que operam como estímulos à sustentabilidade do arran-
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jo, na medida em que permite uma equalização dos patama-

res de eficiência técnico-produtiva e uma exploração mais

sincronizada de novas oportunidades tecnológicas, estimu-

lando a geração e difusão de inovações pelo tecido inter-

industrial.

Entretanto, a duração da relação não é, por si só,

suficiente para que o comportamento cooperativo apareça e

perdure nas redes de sub-contratação. Mesmo admitindo a

existência de um processo de “aprendizado coletivo” que

proporcione a obtenção de ganhos dinâmicos, cada agente

individual envolvido no arranjo tem um interesse particular

que deve ser satisfeito na relação. Desse modo, não basta

apenas incrementar o nível de eficiência a partir da relação;

é necessário também que os ganhos associados à “quase-

renda relacional” gerada sejam repartidos de maneira a gerar

os benefícios que as firmas esperam obter. Este aspecto

remete a discussão para os condicionantes da repartição

equitativa da “quase-renda relacional” gerada pelo arranjo,

que afetam diretamente o interesse dos membrosparticipan-

tes na continuidade da relação. O problema de repartição da

“quase-renda relacional” está associado a dois aspectos
específicos - a observabilidade dos custos e as assimetrias

informacionais - que afetam a intensidade da “concorrência

interna” entre os membros participantes da relação. Esta

“concorrência interna” compreende uma barganha entre os

agentes pela apropriação dos resultados da cooperação inter-
industrial, que dificulta a visualização da "quase-renda
relacional” gerada e reintroduz um componente de oportunis-
mo capaz de desestabilizar a relação. Para amenizar estes
problemas, a literatura que se debruça sobre o modus
operandi das relações de sub-contratação enfatiza dois as-
pectos: |. a montagem de uma sistemática contratual que
garanta umarepartição relativamente equitativa dos ganhos
da cooperação, criando estímulos à continuidade do arranjo
ea consolidação de relações de parceria entre seus membros
participantes; H. à montagem de uma configuração inter-
industrial sustentável no longo prazo, que amenize os proble-
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mas relativos à observabilidade de custos e às assimetrias

informacionais entre os agentes.

A montagem de uma sistemática contratual

viabilizadora da relação de sub-contratação envolve três as-

pectos, que devem ser equacionados pelas partes envolvidas

no arranjo: |. a seleção do tipo de contrato mais adequado

à realização de transações; Il. a incorporação de mecanismos

de repartição da “quase-renda relacional” gerada ao contra-

to; Ill. a incorporação de estímulos à inovação no âmbito do

arranjo contratual elaborado. A questão relativa à seleção do

tipo mais adequado de contrato remete a discussão para a

diferenciação entre dois tipos de contrato-padrão: os contra-

tos a “preço fixo” e os contratos a “preço de custo”.

No caso de contratos a “preço fixo”, o preço é deter-

minado ex-ante, com o pagamento sendo efetuado no mo-

mento de entrega do bem. Este tipo de contrato possui três

características básicas: |. não exige um acompanhamento de

custos ao longo da sua realização; Il. incita o vendedor a '

produzir da forma mais eficaz possível, na medida em que

ele está autorizado a conservar todos os ganhos decorrentes

da redução de custos que vier a obter; Ill. todos os riscos

relacionados a aumentos dos custos de inputs (matérias-

primas, energia, salários) devem ser suportados pelo vende-

dor. Segundo Baudry (1994), este tipo de contrato se presta

particularmente a situações de “comando aberto e repetitivo”

- relativamente próximas às observadas em mercados spot -

nas quais a duração do contrato de sub-contratação é infe-

rior a um ano. Neste contexto, o comprador (sub-contratan-

te) procura ativar a concorrência entre os vendedores a cada

operação realizada no mercado, buscando reduzir os preços

dos insumos adquiridos, de forma a apropriar os ganhos de

produtividade que vierem a ser obtidos na sua produção. No

que se refere aos vendedores (sub-contratados), estes se

defrontam com dois problemas: |. a ameaça resultante da

concorrência potencial com fornecedores outsiders, que se

dipõem a penetrar no mercado utilizando uma margem de
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lucro deliberadamente mais baixa; |l. a ameaça decorrente da
possibilidade do comprador interromper repentinamente a
relação, quando esta já não lhe for vantajosa.

Por outro lado, nos contratos a “preço de custo” o
comprador assume integralmente o risco relacionado à pos-
sibilidade de aumento dos custos de inputs. Teoricamente,
este contrato dramatiza o problema de assimetrias
informacionais e observabilidade de custos, na medida em
que o vendedor não tem nenhuma obrigação de performance
incorporada explicitamente ao arranjo contratual. Entretanto,
apesar destas dificuldades operacionais, este tipo
to se mostra particularmente adequado no caso de arranjos
orientados a um horizonte temporal mais amplo - com prazode duração superior a um ano - e que envolvam uma efetivacooperação produtiva e tecnológica entre OS agentes. Paraviabilizar a realização deste tipo de contrato, é necessáriomitigar os problemas de assimetrias informacionais egbservabilidade de custos anteriormente mencionados, o qu
só pode ser feito através da incorporação de mecanism scontratuais específicos, que incitem a transferência de intor.mações entre os agentes e que promovam uma repartição

de contra-

A incorporação de mecanismos de n
jo contatual remete a discussão para a re
renda relacional” gerada pelo arranjo. Nes
tante distinguir duas variáveis que afeta
longo do intervalo de tempo associado
do contrato: a alta dos custos de inpu
energia, salários) devido à elevação do
a baixa destes custos decorrente da obtenção de anhprodutividade pela firma sub-contratada. Baudry 1994)+ ocura incorporar estas variáveis ao problema de renegociaçãoOS contratos de sub-contratação, através da equação:

egociação ao arran-
partição da “quase-
te sentido, é impor-
m O custo total ao
à operacionalização
ts (matérias-primas,
Preço dos mesmos e
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p=b+afw)-b fe), onde:

- b representa o preço fixado inicialmente em t,;

- p representa o preço fixado após a renegociação em t,;

- a é um parâmetro que representa a parcela da alta de

custos suportada pela firma sub-contratada (em relação ao

custo observado em tj);

- w é uma variável aleatória que representa flutuações

imprevistas de custo (altas do preço de inputs) durante a du-

ração do contrato, observadas .somente pelo sub-contratado;

- b é um parâmetro que representa a parcela do esforço

realizado pela firma sub-contratada para reduzir seus custos
(em relação ao custo observado em to);

- € representa a redução de custo realizada ao longo do

contrato devido aos ganhos de produtividade obtidos pela
firma sub-contratada.

No âmbito desta equação, observa-se a existência de dois

mecanismos - mais ou menos explícitos - de repartição da
quase-renda relacional, incorporados ao processo de
renegociação dos preços de contratos. O primeiro deles refere-

se a um “mecanismo de garantia”, que indica como repercutem

no preço dos contratos os aumentos de custos com os quais
se defrontam as firmas sub-contratadas. Este mecanismo ex-

pressa-se no valor do parâmetro a , que pode variar entre O

(quando não existe qualquer garantia de repasse de custos) e
1 (quando este repasse de custos é integral). O segundo me-
canismo - de caráter nitidamente incitativo - refere-se à repar-
tição entre o contratante e o sub-contratado dos ganhos de
produtividade obtidos na produção dos insumos gerados por
este último. Este mecanismo expressa-se no valor do parâmetro
b, que pode variar entre O (quando existe uma incitação forte
à obtenção de ganhos de produtividade pelo vendedor, na
medida em que estes não se refletirão numa queda do preço
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negociado) e 1 (quando esta incitação será extremamente fra-
ca, na medida em que qualquer ganho de produtividade será
repassado integralmente para o comprador).

O Quadro 2 demonstra que, em função dos valores de
aeb, é possível caracterizar diferentes contextos de sub-
contratação. Relações de sub-contratação baseadas na par-
ceria requerem uma cooperação que se reflita tanto na
minimização do risco decorrente de turbulências ambientais,
como na criação de mecanismos incitativos que garantam
uma repartição relativamente equitativa dos ganhos obtidos.
Neste sentido, estas relações de parceria poderiam ser asso-
ciadas à situação 5 apresentada no Quadro 2, que retrata um
contexto onde ocorre a repartição tanto dos riscos como dos
ganhos obtidos na relação, o que reflete-se no valor dos
parâmetros relativos aos mecanismos de garantia e incitação
(a e b). Esta repartição permite à firma sub-contratada fazer
frente ao aumento dos custos de seus inputs, bem como es-
timula a inovação, na medida em que ela poderá conservar uma
parcela dos ganhos de produtividade que vierem a ser obtidos.

QuaDrO 2 - PARÂMETROS DE GARANTIA E INCITAÇÃO EM
CoNnTRATOS DE SUB-CONTRATAÇÃO

 

 

 

  

b 0 0,5 1a

O 1 - garantia nula e
2 - garantia fortee incitação forte e incitação forte

0,5 5 - repartição do risco
e estímulo à inovação

1 3 - 9arantia nula 4 - garantia forte€ incitação nula
e incitação nula

à = parâmetro de i
|

arantia
b = parâmetro di s de repasse de custos;

Neitação à melhoria da produtividade (via inovação)
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Este último aspecto remete a discussão dos mecanis-

mos contratuais das relações de sub-contratação para a cri-

ação de estímulos ao processo inovativo. Basicamente, estes

estímulos associam-se a dois fatores interligados (Baudry,

1994): |. a elaboração de um contrato longo, com forte
probabilidade de recondução; |l. a possibilidade dos agentes
conservarem uma fração dos ganhos obtidos com a relação.
O primeiro fator diz respeito aos impactos de uma maior

durabilidade dos contratos em termos da amenização de

comportamentos oportunistas - que acabariam resultanto na

perda de conhecimentos comuns acumulados e em dificulda-
des para recompor os custos fixos associados a ativos espe-
cíficos à relação - e do aprofundamento de um aprendizado
conjunto, impossível de ser viabilizado numa configuração

tradicional de mercado. A possibilidade dos agentes conser-
varem uma fração dos ganhos obtidos com a relação de sub-
contratação, por sua vez, extrapola a mera fixação de um

parâmetro de repartição dos ganhos de produtividade à sis-

temática de renegociação dos contratos. Mais do que isso,:

é necessário que as partes envolvidas se disponham a rea-

lizar uma “análise de valor” (value engineering) conjunta para

as operações realizadas, bem como que sejam avaliados os

“ganhos dinâmicos” possíveis de serem obtidos com a rela-

ção. No caso da “análise conjunta do valor”, o objetivo é

obter uma redução de custos através da re-configuração
conjunta das atividades realizadas pelas empresas. Como

exemplo, pode-se citar o caso de uma peça fabricada pela

firma sub-contratada a um custo de $ 1.500, a qual é ven-

dida pelo preco de $ 2.000. Se, através de uma “análise

conjunta do valor”, este custo pode ser reduzido para $
1.300, torna-se possível reduzir o seu preço para $ 1.900,
de tal forma que a margem de lucro para a firma sub-con-
tratada aumente e o preço para a firma contratante diminua.
A obtenção de “ganhos relacionais dinâmicos”, por outro
lado, requer um processo de arbitragem entre a possibilidade
de obter-se um benefício de curto prazo relacionado à redu-
ção de preços e o interesse do contratante em dispor de um
fornecedor apto a inovar no médio ou longo prazo. Neste
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caso, torna-se necessária a realização de uma negociação
entre as partes, de maneira a incorporar aos mecanismos
contratuais instrumentos mais flexíveis, que permitam ao
fornecedor cobrir os custos adicionais e realizar os investi-
mentos necessários à sua capacitação produtiva e tecnoló-
gica. Dessa forma, os mecanismos de garantia e incitação
presentes nas relações contratuais deveriam ser acordados e
ajustados ao longo do tempo, de maneira a favorecer o
processo de capacitação.

A montagem de uma sistemática contratual que garan-
ta a repartição equitativa dos riscos e benefícios da coope-
ração inter-industrial é uma condição necessária, mas não
suficiente, para a emergência de um padrão de sub-contra-
tação baseado em relações de parceria. Além disso, é impor-
tante se dispor de uma configuração inter-industrial susten-
tável para o conjunto da rede de sub-contratação, sob pena
de persistirem problemas de “seleção adversa”, relacionados
à observabilidade dos custos e às assimetrias informacionais
entre os agentes. Segundo Baudry (1994), existem três
mecanismos relacionados à configuração das redes de sub-
contratação que, uma vez mobilizados, permitem atenuar
estes problemas. O primeiro deles refere-se à obtenção, pelo
comprador, de uma decomposição dos custos das firmas
sub-contratadas, o que lhe permitiria controlar o comporta-
mento destes custos ao longo do tempo. Obviamente, estapossibilidade requer uma certa continuidade da relação, im-prescindível à consolidação de um clima de confiança mútuaentre os agentes. O segundo mecanismo compreende a bus-
ca pelo comprador de mais de um fornecedor para o mesmoi

. . .
+

nsumo (source double), o que lhe permitiria monitorar OComportamento dos custos,
oportunistas da parte de forn
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que estimularia os sub-contratados a relizarem esforços vi-

sando a maior capacitação produtiva e tecnológica.

HI - ConrorMaçÃO INSTITUCIONAL DAS REDES DE SuB-

CONTRATAÇÃO: ESTRUTURA HIERÁRQUICA, SEGMENTAÇÃO INTERNA

E MECANISMOS DE COORDENAÇÃO

A questão relativa à estrutura de autoridade predomi-

nante nas redes de sub-contratação tem sido objeto de diver-

sas investigações no campo da moderna Organização indus-

trial. De fato, na maioria dos arranjos inter-industriais, e

particularmente no caso dos acordos de sub-contratação,

observa-se um processo de “extravassamento” da autoridade

para limites externos à firma. Considerando a suboordinação

técnica e a dependência econômica do vendedor em relação

ao comprador predominante nas relações de sub-contratação

“tradicionais”, observa-se nitidamente uma relação de auto-

ridade articulando o sub-contratado (vendedor) e o contra-

tante (comprador). Neste caso, a consolidação de uma rela-

ção de autoridade se efetua no âmbito de encadeamentos

hierárquicos - associados na literatura ao conceito de “qua-

se-integração” - nos quais. os compradores fixam os termos

essenciais da transação a ser realizada.

A estruturação de relações de sub-contratação qualita-

tivamente distintas - assentadas na intensificação da coope-

ração inter-industrial e na parceria entre os agentes envolvi-

dos - requer um re-equacionamento da estrutura de autorida-
de subjacente a estes arranjos. A questão relativa à estrutura

de autoridade implícita em relações de sub-contratação re-
mete a discussão para dois aspectos fundamentais: |. a

montagem de uma “estrutura de poder” subjacente ao arran-

jo, que deve ser validada por seus membros participantes; Il.
a consolidação de uma “divisão de trabalho” que viabilize a
operacionalização técnica do arranjo, relacionada a uma siste-
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mática factível de “quase-integração” entre seus membros
participantes.

| O equacionamento de uma “estrutura de poder” sus-tentável no âmbito das redes de sub-contratacão compreen-de um processso complexo, ao longo do qual esta estruturaval sendo legitimada enquanto arranjo inter-organizacionala anoioenfrentamento da incerteza inerente ao ambien-ressaltou * Existem cinco aspectos que merecem ser
quanto a este processo: |. a criação de códigosde conduta consensualmente acei :

eitos que integre õdos agentes; |l. a coordenação grem as ações

: V. a negociação ex-ante

A montagem de
nas redes de sub-

faroDOrgne e Lipietz (1993). O termo

á “S Não apenas à produção strictu-

no âmbi e ,.

ção dos investiment eSso de valorização, a valida-

“ante pela inter-depen-
- Desse modo, ambos os
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especialização - como os custos de informação - devido a
consolidação de um fluxo de transações rotinizadas entre as

firmas.

Segundo Leborgnee Lipietz, é possível distinguir distin-

tos padrões de “quase-integração”. No caso mais geral de

“quase-integração vertical” - característico do modo de pro-

dução fordista tradicional - o contratante dispõe de compe-

tências que lhe permitiriam realizar internamente a transação

viabilizada através da intermediação do mercado - seja por-

que esta baseia-se num savoir-faire banalizado, seja porque

a quase-integração é o resultado de uma desintegração an-

terior da firma principal. Neste tipo de relação, o contratante

controla totalmente a concepção do produto, com a trans-

missão de informações efetuando-se de maneira vertical, no

âmbito de uma relação rigidamente estruturada do ponto de
vista hierárquico. A relação de autoridade desenvolve-se,

assim, de forma rigorosa, principalmente através de contro-

les que o contratante impõe sobre as diversas etapas da.

transação. Por outro lado, a situação de “quase-integração

horizontal” associa-se a relações cliente-fornecedor

atomizadas no mercado, compreendendo um arranjo inter-

industrial no qual o fornecedor controla determinada tecno-

logia específica, interagindo com um cliente regular de outro

setor da divisão social do trabalho.

- No âmbito específico das relações de parceria caracte-
rísticas das redes de sub-contratação, é possível identificar
uma situação particular de “quase-integração oblíqua”. Neste

caso, a concepção do produto é fruto de uma colaboração

direta entre contratantes e sub-contratados: o cliente limita-
se a estabelecer algumas especificações funcionais do pro-

duto, deixando a sua concepção mais precisa a cargo da

firma sub-contratada. A estrutura hierárquica da relação é
menos rígida que numa situação de “quase-integração verti-
cal”, com os mecanismos de autoridade sendo substituídos
por princípios de confiança mútua entre os agentes, essen-
ciais para otimizar a relação ao longo do tempo.
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. Além da “estrutura de autoridade” subjacente às rela-ções de sub-contratação, outro aspecto recorrentementeabordado nas análises que investigam este fenômeno refe-A nenooicidade da morfologia institucional destesara Jos. Neste sentido, diversas análises que abordam aera como se organizam as relações inter-industriais no

dieWferencia uma sub-contratação de “primei í baSeada em relações de parceria, de upb ma sub-contratação deaseada em relaçõeS puramente mercantis.

da posar duzido pelo sub-contrPossibilidade de especificar-se ex-ante o objetodo Pelação
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ção; Il. a mobilização dos meios necessários à

operacionalização da transação e o controle do processo

visando garantir a eficácia do arranjo (contemplando aspec-

tos como a determinação das quantidades, o ajuste dos

estoques, o aperfeiçoamento do produto e a realização de

uma análise conjunta de valor). Para Baudry, esta dicotomia

entre dois tipos de operação reflete o caráter “dual” das

relações de sub-contratação: ao mesmo tempo em que elas

envolvem uma dimensão mercantil - contemplando transa-

ções que requerem uma negociação entre agentes formal-

mente independentes - também envolvem uma dimensão

organizacional relevante - decorrente da necessidade de co-

ordenar qualitativamente ex-ante atividades complementares,

realizadas por firmas localizadas em estágios distintos de

determinada cadeia produtiva. Nesta perspectiva, o autor

sugere que a “arquitetura” das redes de sub-contratação

pode ser captada considerando a heterogeneidade das reja-

ções existentes nestes arranjos. Em particular, o

enquadramento de determinada firma no segmento primário.

ou secundário das relações de sub-contratação seria função

do grau de autonomia técnica e da expertise de cada agente,

bem como da duração e do grau de interatividade da relação.

No segmento primário de sub-contratação observa-se

que o agente sub-contratado desepenha uma função de

conceptor, adequando-se à especificação de resultados e às

normas funcionais definidas pelo contatante, mas gozando

de autonomia para desenvolver o produto de acordo com

suas competências. Neste segmento, os agentes contratados

desempenham uma função completa, beneficiando-se de um

contrato plurianual que amplia as possibilidades de interação

e aprendizado mútuo com o contratante. A informação téc-
nica que circula no arranjo é extremamente densa e sofisti-
cada, movendo-se em um duplo sentido que permite a
compatibilização dos patamares de eficiência técnico-produ-
tiva e a integração das competências tecnológicas e
organizacionais dos agentes envolvidos. Desse modo, a transa-
ção não se se resume apenas ao intercâmbio de uma mer-
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cadori i icolandosocorizada perfeitamente especificada ex-ante, vin-
contratante ambém à capacidade do vendedor abastecer o

« 79 TRMO que se fizer necessário, de um produto

longo do tempo, dificulta a substividos, criando “barreiras à saída”arranjo. Além disso, a necessidcâmbio Permanente de informanúmero de agentes com os quções de sub-contratação de pr

que são específicas ao
ade de conservar um inter-
ções favorece a redução do
ais Serão estabelecidas rela-
imeiro nível”. Por outro lado,
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Em contraste, no segmento secundário do mercado de

sub-contratação predominam relações particularizadas entre

os agentes, que se aproximam das relações mercantis reali-

zadas num mercado concorrencial, contemplando um baixo

grau de interatividade e um fluxo informacional relativamente

restrito. O funcionamento deste tipo de segmento - a partir

de normas de comando repetitivo baseadas em contratos
pontuais periodicamente renovados (sequencial spot

contracts) - torna possível à firma contratante substituir com

facilidade as firmas sub-contratadas, minimizando os custos

de turn-over e favorecendo a flexibilidade operativa. O sub-

contratado de segundo nível realiza um conjunto de tarefas
restritas, geralmente associadas à obtenção de uma peça ou

componente que atenda aos requerimentos técnicos impos-

tos pelo contratante. Este tipo de firma, em geral, não par-
ticipa do processo de concepção do produto, possuindo um

nível restrito de competência.

A segmentação do mercado de sub-contratação é uti-.

lizada por Baudry (1994) como elemento básico para carac-

terização de uma “lógica incitativa” endógena às relações de

sub-contratação, responsável pela criação de estímulos à
generalização de relações de parceria. Enquanto no caso do

segmento primário esta lógica manifesta-se na tentativa das

firmas manterem seu status privilegiado, no segmento se-

cundário a mesma vincula-se aos esforços realizados pelas

firmas sub-contratadas para ascender ao segmento superior,

superando uma concorrência que lhes é perversa e

incrementando as possibilidades de ganhos, a partir da ob-

tenção de contratos mais vantajosos. Dois obstáculos, entre-

tanto, entravam este movimento de ascenção. Por um lado,

as competências tecnológicas que se fazem necessárias para
ascender ao primeiro nível - imprescindíveis à participação
ativa das firmas na concepção dos produtos finais a serem

gerados - requerem um esforço de capacitação que nem
todas as firmas tem condições de realizar. Por outro lado, as
complexas regras de funcionamento do segmento superior
não se resumem apenas a uma lógica puramente mercantil,
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requerendo uma ca& aci a
firmas dispõem. pacidade de adaptação que nem todas as

;
.entes neste ambiente (Quadro 3)observa-se

que a forte int ivim a erativ
ento primário idad

Em termos mais gerais,
n o ora a e das relações no seg-

multidimensional” envol da de pamdemnaçãogarantia da raiado na, dentre outros aspectos, a
Compatiblização do fluxo de nestUMo fornecido, ado contratante e a Uxo de abastecimento às necessidades
tecnológicas. Em c castoração contínua de inovações

ontraste, no segmento secundário o obje-to a ser iconsiderad= O no deliCoordenação restringe- elineamento dos mecanismos dese aMente pouco sofistic d oporEo OU componente, geralado do ponto de vista técnico e que
. omo a aaSuprimento. Esta diversid Parâmentro básico o preço do

utilizados pelo co Sidade reflete-se também noscritérios
fornecedores. No pn Principal para seleção de seus
envolvem diversos as do segmento primário, estes critérios
Preco do Suprimento Pecias, podendo-se ressaltar, além do
qualidade dos servi ' à qualidade do produto ofertado, a
aptidão à inovar Eco. 9ferecidos pelo fornecedor e a suap co si

Contratante no intuit moma utilização destes critérios pelo
determinado rankin, ú ni hierarquizar seus fornecedores em
que se mostram mos Privilegiando interações com aqueles

tios podem ser utiliza, capacitados. Além disso estes crité-
Contratação ao lerodi Para monitorar as relações de sub-
dest á ot ,a evolucã empo, i ioeolução sobre as ompate avaliando-se os impactos
mi 8 NO caso do se Acias dos fornecedores. EM
a érios de avaliação de f 9mento secundário os diversos

lrr : or :
recidoVantes quando cemiiaratdaa tornam-se praticamen-

r r i

ção da que converte-se no inst OS ao preço do insumo ofe-
transação realizad "umento básico de coordena-

a entre os agentes
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Quanro 3 - CARACTERÍSTICAS DOS SEGMENTOS DO MERCADO DE

SUB-CONTRATAÇÃO

 

Características Segmento Primário Segmento Secundário

Forma de Quase-Integração Quase-Integração

Organização da Oblíqua Vertical

Relação de (relações (subcontratação

Subcontratação de parceria) tradicional)

Objeto da Relações Peça ou

Coordenação Multidimensionais componente

Mecanismo Sistema de Preço de

Fundamental Regras aprovisionamento

de Coordenação e Convenções dos insumos

Instrumentos Procedimentos Predominância de

Mobilizados para Inter-Organizacionais Procedimentos

Coordenação Consolidados Mercantis

Duração Contrato Contrato

da Relação Plurianual Anual

(explícita) Renovável ou Mensal e

Grau de Baixo Alto

Formalização (contratos (contratos

Contratual incompletos) formalizados)

Autonomia Forte Média

Técnica dos ou Fraca

Agentes

Fluxo de Denso e Esparso e

Informações Bidirecional Unidirecional

Técnicas

na Relação

Participação do Participação Participação

Sub-contratado Ativa Ausente

na Concepção ou Restrita

do Produto

Lógistica de Otimização de fluxos Fragmentação dos

Abastecimento via disseminação fluxos e acumulação
de Insumos de JIT externo de estoques

Controle e Integração dos Inspeção

Garantia sistemas de CQ de lotes

da Qualidade nas relações de de insumos

dos Insumos sub-contratação (CQ tradicional)

 

Fonte: construído a partir de Baudry (1994) e Baudry e Bouvier-Patron (1994)
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e

o aspecto refere-se à garantia da
insumos por meio das

Zgmento primário, é co-

com e ãa mesma intensidade pelo recidç não se difundiram
O inter-industririal, sendo

tro ,Nrole de qualidade tradicional
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cimento ou retração do mercado tenderão a ser efrentados

pelas firmas em conjunto, o que torna este enfrentamento

menos traumático. No segmento secundário, ao contrário,

dificilmente são criadas condições favoráveis à generalização

de um sistema deste tipo pelo tecido inter-industrial. Dessa

forma, a “flexibilidade” associa-se ao ajustamentento do rit-

mo das transações mercantis comandadas pela firma princi-

pal, em função das necessidades do mercado. Evidentemen-

te, nestas condições o encargo mais pesado de um ajusta-

mento face à retração do mercado recai sobre os fornecedo-

res, que terão o seu fluxo de encomendas repentinamente

reduzido.

|V- ConsiDERAÇÕES Finais: REDES DE SUB-CONTRATAÇÃO E

DESsDOBRAMENTOS DE PoLítiCA INDUSTRIAL
ad

As redes “verticais” de sub-contratação estão direta-

mente associadas à dinamização de relacionamentos inter-

industriais, estimulando o aumento da competitividade ao

longo das cadeias produtivas. Como característica básica

destes arranjos, destaca-se a redução dos custos de transa-

ção nos relacionamentos inter-industriais - por meio da dis-

seminação de relações baseadas na parceria entre os

agentes - bem como o aumento da eficiência técnico-produti-

va, via o aprofundamento do aprendizado coletivo entre seus

membros constituintes. No que se refere à operacionalização
de uma Política Industrial explicitamente orientada à eleva-

ção da competitividade da estrutura industrial, o conceito de
redes de sub-contratação oferece importantes contribuições.

Em particular, este tipo de configuração inter-organizacional
constitui um referencial analítico para implementação de
políticas de “competitividade sistêmica”, radicalmente distin-

tas das políticas de cunho nitidamente liberal, que atribuem

ao mercado o papel exclusivo de identificar - através do

sistema de preços e custos de produção - as “vantagens
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competiti u jtastecomestauno (eídas por cada agente. Em consistêmica” atribui ao iberal, O conceito de “competitividade

subjacente à Particular importância à configuraçãoestrutura da indústria, que deve gerar os estí-

agentes, resultando num adim
eopulsiona a Competitividade da indústria

No âmbito das redes “verobjetivo básico da Política Indu€ competitividade das cadeigeneralização d p

ticais” de sub-contratação, o
Strial é aumentar a eficiência

e relações de parcerianaiiai odia Sontre os agentes E art larEpos ue Se
- EM particular, a Política In-

adoção de ESTE sentido, desta-
S, Inda icas de normalização

OS produt Í elevação da qualidade08; Il. a implementação de

cam-se: l. o estímulo à
no âmbito destes arranjo

edores locais; Ill. O
anota | Municação que articu-

ulos à implementaçã a “ à concessão de es-
€ qualificação de for-
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pa teeA

Em termos da operacionalização da Política Industrial,

deve-se privilegiar a estruturação de cadeias industriais ba-

seadas em práticas cooperativas, através da concessão de

créditos e incentivos especificamente direcionados à capaci-

tação de fornecedores, desde que estes estejam articulados

a firmas de maior porte. É também particularmente importan-

te a criação de estímulos à incorporação de mecanismos

“incitativos” aos contratos de sub-contratação, de maneira a

facilitar a generalização de relações de parceria. Em termos

do arranjo institucional que sustenta este tipo de política, é

necessário reconhecer a capacidade limitada da Política In-

dustrial impor diretrizes que orientem o processo de sub-

contratação das empresas-líderes dos principais setores in-

dustriais. Entretanto, é possível cooptar estas empresas para

a realização de um esforço orientado à capacitação de seus

fornecedores através de instrumentos específicos, como, por

exemplo, a concessão de benefícios fiscais. Além disso,,o

governo pode utilizar empresas nas quais possui participação

TT

societária como núcleo gerador de um “efeito-demonstração”

relativo à capacitação de fornecedores, ativando a política de

compras destas empresas no sentido da montagem de arran-

jos contratuais de sub-contratação onde estejam explicitados
.

mecanismos de estímulo à parceria inter-industrial.

Noras

! É possível, neste sentido, estabelecer uma diferenciação entre a

abordagem de Coase - que transpõe para a esfera dos custos de

transação o princípio genérico de substituição “na margem” en-

quanto critério básico para a tomada de decisões pelos agentes

econômicos - e a abordagem de Williamson - que atribui particular
importância aos “atributos” específicos de cada forma

organizacional. Na medida em que a aborddagem desenvolvida por

Williamson se presta melhor à identificação de estruturas “discre-

N7
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tas” de gov
ernace, ela será utili êncianálises subsequentes utilizada como referência básica nas

2 ÀS concepçõ i es:Pções mais esquemáticas dos custos de transação éPossível con k
ração intercinda Do outro tipo de visão, que concebe a coope-

ral como forma alternativa de coordenação dasatividades e ômiconômicas em 5À r =alternativa híbrida | . elação ao mercado, e não como uma

conômi aStandart dos custos de t omicas, quando comparado à visão

ão ransação Neste sentido, a essência dos
residiri ,Certo grau de obrigação e poiia no fato das partes aceitarem um

grau de garantia quant - fornecerem, em contrapartida, um certo
Ravix, 1990). - O à sua conduta futura. (Richardson, 1972;
3 No que se refere à anáà análiTn teoria dos custos de1 eaeorelli, 1986; Noteboom.

7; Reve, 1990

ansacs S de firmas segundo o prisma

1995 ver também Jarillo, 1988;

' Powell, 1990; Johanson e

: Bradach e Ecclees, 1989).

'Deve-se ressalta
da Co a r que Os ? Ps

Nsolidaçã Princípio o ,
Ana: ção des , S cognitivo artir
ncia Organizacional tas Totinas extrapolam a rodúdos a ici

estática”, como propost so e am eó
o pela vertente .

a m . . EAR

EIS satisfatóri ima perspectiva evolucionária.

* Suficiente par 08 de eficiência técnico-produtiva
à à sobrevivência da firma; desse

, estas roti

inas dev
em contemplar também o reforço do seu
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potencial inovativo, através do incremento das competências em

atividades de P&D.

8 A dimensão “sistêmica” do processo inovativo (Rothwell, 1992)

refere-se ao caráter multidisciplinar da cpacitação requerida para

explorar novas oportunidades tecnológicas, particularmente aque-

las que envolvem processos de “fusão e fissão tecnológica”(Imai

e Baba, 1989).

7 Este aprendizado individual pode ser compreendido tanto sob o

prisma mais mecanicista do “learning by doing”, como consideran-

do uma dinâmica cumulativa específica a cada agente, que daria

origem a um processo de “organizational learning” (Guilhon, 1993;

Dodgson, 1993; Le Bas e Zuscovitch, 1993)

8 Como exemplo, pode-se citar o caso de “redes verticais” em

indústrias de montagem de produtos complexos, como automóveis

e eletro-eletrônicos, caracterizadas pela presença de vários níveis

de interação entre os agentes - entre montadores e fornecedores

de 1a ordem e entre estes fornecedores e uma malha de empresas

sub-contratadas. .

9 Estas “qualidades suplementares” podem também ser associadas

aos conceitos de “ganhos super-aditivos” (DeBresson e Amesse, ,

1991, p.368) e de “jogos cooperativos de soma positiva” (Foray,

1991, p.403).
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